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Um Doce de Cidade




ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS
GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI Nº 98/2025
	“DISPÕE SOBRE AS NORMAS GERAIS PARA O CONTROLE DA MOVIMENTAÇÃO DOS BENS PATRIMONIAIS MÓVEIS, DOS MATERIAIS DE CONSUMO E DOS BENS IMÓVEIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 



JERRI ADRIANI MENEGHETTI, Prefeito Municipal de Dois Irmãos, RS, no uso das atribuições que me são conferidas por Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte:
L E I :
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Lei estabelece as normas gerais e os princípios fundamentais para o controle da movimentação patrimonial dos bens móveis, dos materiais de consumo e dos bens imóveis pertencentes à Administração Direta do Município de Dois Irmãos. 
Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:
I – bens patrimoniais móveis da Administração Pública Municipal: todos os equipamentos e materiais permanentes que, em razão de seu uso corrente, não perdem sua identidade física e/ou possuem durabilidade superior a dois anos;
II – materiais de consumo: todos os materiais que, em razão de seu uso corrente, perdem sua identidade física, ou têm sua durabilidade limitada a curto prazo, ou são utilizados para transformação ou incorporação em outros bens;
III – bens imóveis: o solo e tudo quanto se lhe incorporar natural ou artificialmente, conforme definido na legislação civil. 

CAPÍTULO II
DA INCORPORAÇÃO 

Art. 3º A incorporação de bens móveis, o ingresso de materiais de consumo e a aquisição de bens imóveis ao acervo da Administração Direta do Município dar-se-ão por aquisição, doação, permuta, produção própria, reprodução ou outras formas admitidas em legislação aplicável.
CAPÍTULO III
DA MOVIMENTAÇÃO
Art. 4º A movimentação de bens móveis, materiais de consumo e bens imóveis entre as unidades administrativas do Município, que implique em troca de responsabilidade pela guarda e uso, será formalizada e registrada conforme regulamento.
CAPÍTULO IV

DA BAIXA 
Art. 5º A baixa de bens móveis, a saída de materiais de consumo e a alienação de bens imóveis do patrimônio municipal ocorrerão em razão de sua inservibilidade, obsolescência, desuso, furto, extravio, sinistro, alienação ou outras causas legalmente previstas, mediante processo formal e devidamente justificado, conforme regulamento.
CAPÍTULO V

DA REGULAMENTAÇÃO
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei por Decreto, no que couber, especialmente quanto aos procedimentos operacionais, formulários, prazos, definições complementares, métodos de avaliação, reavaliação, depreciação, e demais disposições necessárias à sua plena execução, tanto para bens móveis, materiais de consumo quanto para bens imóveis.
CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 7º Fica revogada a Lei Municipal nº 4.197, de 07 de outubro de 2015. 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS/RS, EM 28 DE AGOSTO DE 2025.
JERRI ADRIANI MENEGHETTI, 
PREFEITO MUNICIPAL.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Encaminhamos o presente Projeto de Lei nº 98/2025, que “DISPÕE SOBRE AS NORMAS GERAIS PARA O CONTROLE DA MOVIMENTAÇÃO DOS BENS PATRIMONIAIS MÓVEIS, DOS MATERIAIS DE CONSUMO E DOS BENS IMÓVEIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para apreciação e deliberação dos senhores Edis.

O presente Projeto de Lei tem como objetivo a criação de uma nova legislação que substitua integralmente a Lei Municipal nº 4.197, de 07 de outubro de 2015. A Lei original concentrava-se exclusivamente nos bens móveis permanentes, deixando uma lacuna na regulamentação dos materiais de consumo e dos bens imóveis, que são igualmente importantes para a gestão eficiente dos recursos públicos. Esta nova Lei busca modernizar e unificar as diretrizes para o controle da movimentação de todo o patrimônio da Administração Direta do Município de Dois Irmãos.

Esta nova Lei estabelece as normas gerais e os princípios fundamentais para a gestão de bens móveis, materiais de consumo e bens imóveis, proporcionando uma base legal abrangente e clara, possibilitando sua adequada regulamentação. Essa abordagem confere a flexibilidade necessária para que os procedimentos possam ser ajustados e aprimorados de forma dinâmica, acompanhando as evoluções das normas contábeis, tecnológicas e de gestão pública.

A revogação expressa da Lei Municipal nº 4.197/2015 garante a clareza e a segurança jurídica, evitando conflitos normativos e consolidando a legislação patrimonial em um único diploma legal. A nova estrutura da Lei, mais concisa e focada nos princípios, aliada à possibilidade de regulamentação por Decreto, está em consonância com as melhores práticas do direito administrativo, onde a lei define as diretrizes e o decreto regulamenta sua execução.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres Vereadores para a aprovação deste Projeto de Lei, que representa um passo fundamental para a modernização e eficiência da gestão patrimonial e de materiais em nosso Município. 

JERRI ADRIANI MENEGHETTI, 
PREFEITO MUNICIPAL.
“DOE SANGUE, DOE ÓRGÃOS, SALVE UMA VIDA.”
Rua Berlim, nº 240, Centro - Dois Irmãos/RS. 
CEP: 93.950-000. Telefone: (51) 3564-8801 
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